
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1678765 - MS (2017/0140047-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : HELIO GUIMARAES LIMA
ADVOGADOS : RODRIGO FAGUNDES NOCETI E OUTRO(S) - PR059803

MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES - MS010261A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECADÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. INCIDÊNCIA AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTES DE SUA VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), firmou 
entendimento segundo o qual, o prazo decadencial de que trata a Medida Provisória 
1.523-9, de 27/6/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos de revisão de 
benefícios concedidos antes da entrada em vigor da referida Medida 
Provisória, adotando-se, nesses casos, como marco inicial, a data da vigência da 
referida Medida Provisória 1523-9, dia 28/6/1997.
2. No caso em análise, considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 
1997 e que a ação foi ajuizada em 20/8/2008, verifica-se que, quando feito o pedido 
revisional, já havia decorrido o prazo decadencial.
3. Agravo interno não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECADÊNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. INCIDÊNCIA AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTES DE SUA VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), firmou 
entendimento segundo o qual, o prazo decadencial de que trata a Medida Provisória 
1.523-9, de 27/6/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos de revisão de 
benefícios concedidos antes da entrada em vigor da referida Medida 
Provisória, adotando-se, nesses casos, como marco inicial, a data da vigência da 
referida Medida Provisória 1523-9, dia 28/6/1997.
2. No caso em análise, considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 
1997 e que a ação foi ajuizada em 20/8/2008, verifica-se que, quando feito o pedido 
revisional, já havia decorrido o prazo decadencial.
3. Agravo interno não provido.  
 

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
HÉLIO GUIMARÃES LIMA, contra a decisão proferida pelo Ministro Og Fernandes, que 
negou provimento ao recurso especial.

Argumenta  a parte agravante, em síntese, que, "em que pese as instâncias 
inferiores tenham reconhecido a decadência, a presente ação é semelhante às ações 
de reajustamento do valor dos tetos de benefício conforme as Emendas 
Constitucionais, não se tratando propriamente de uma revisão" (e-STJ, fl. 365).
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Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.
Conforme certidão de fl. 271 e-STJ, o presente feito, que tinha como relator 

o Ministro HUMBERTO MARTINS, foi a mim distribuído em 25/11/2023.
É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do recurso especial 1.326.114/SC, 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), firmou 
entendimento segundo o qual, o prazo decadencial de que trata a Medida Provisória 
1.523-9, de 27/6/1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos de revisão de 
benefícios concedidos antes da entrada em vigor da Medida Provisória 1.523-9, de 
27/6/1997; adotando-se, nesses casos, como marco inicial, a data da vigência da 
referida Medida Provisória, no dia 28/6/1997.

No mesmo sentido: 
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA DA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.605.554/PR.
1. Trata-se na origem de Ação ajuizada contra o INSS em 5.7.2019, 
visando à revisão do benefício de pensão por morte, concedido em 
12.12.1989, mediante a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91.
2. Cuidando-se de benefício previdenciário, incide, como regra, nos 
pedidos de revisão do ato de concessão ou de indeferimento do 
benefício, a norma do art. 103 da Lei 8.213/1991 - "É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar 
do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 
decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo".
3. De acordo com o decidido pela Primeira Seção desta Corte, em 
28.11.2012, no julgamento do Recurso Especial 1.326.114/SC, 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do 
CPC/1973), o prazo decadencial de que trata a Medida Provisória 
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1.523-9, de 27.6.1997, de 10 (dez) anos, tem incidência nos pedidos 
de revisão de benefícios concedidos antes da entrada em vigor da 
Medida Provisória 1.523-9, de 27.6.1997, adotando-se, nesses 
casos, como marco inicial, a data da vigência da referida Medida 
Provisória, no dia 28.6.1997.
4. Ainda, conforme decidido pela Primeira Seção do STJ, por maioria, 
no julgamento dos EREsp 1.605.554/PR, o princípio da actio nata diz 
respeito ao direito de ação e, nessa medida, está interligado ao prazo 
prescricional. O prazo decadencial, por sua vez, refere-se ao direito 
material, que, como dispõe a lei, não se suspende, nem se interrompe, 
de modo que, decaído o direito de revisão do benefício originário, não 
mais poderá ser exercido pelo beneficiário da pensão por morte.
5. Considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 1997 e 
que a ação foi ajuizada em 5.7.2019, verifica-se que, quando feito o 
pedido revisional, já havia decorrido o prazo decadencial.
6. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.013.778/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe 
de 27/6/2022).

 
Desse  modo, considerando que o benefício originário é anterior ao ano de 

1997 e que a ação foi ajuizada em 20/8/2008, verifica-se que, quando feito o pedido 
revisional, já havia decorrido o prazo decadencial.

 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.678.765 / MS
Número Registro: 2017/0140047-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIO GUIMARAES LIMA
ADVOGADOS : RODRIGO FAGUNDES NOCETI E OUTRO(S) - PR059803

MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES - MS010261A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELIO GUIMARAES LIMA
ADVOGADOS : RODRIGO FAGUNDES NOCETI E OUTRO(S) - PR059803

MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES - MS010261A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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